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Primeiras leis

Assíria

Protecção dos consumidores relativamente a práticas desonestas de 
venda de alimentos
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Primeiras leis

Egipto

Rotulagem de alguns alimentos

Grécia

Inspecção de vinho e cerveja

Primeiras leis

Roma

Sistema de controlo para protecção contra fraudes e produtos de má
qualidade
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Primeiras leis

Idade Média

Qualidade e segurança de ovos, salsichas, queijo, cerveja, vinho e 
pão

Primeiras leis

2ª metade séc. 19

Leis de carácter mais geral surgem na Europa
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Primeiras leis

França 1935

Appelation d’Origine Controlée

Primeiras leis

3 objectivos principais

Protecção da saúde
humana

Promover comércio
justo

Proteger receitas do 
Estado
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Leis da UE

Exemplos iniciais

Directiva 1964/54/EEC sobre
uso de conservantes

Directiva 1966/402/EEC sobre
comércio de sementes de 

cereais

Leis da UE

Exemplos iniciais

“Leis das receitas” sobre composição e métodos de produção para 
chocolate, mel, doces, …
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Leis da UE

Exemplos actuais

Rotulagem Aditivos
Protecção
geográfica

Produção
biológica

OGMs
Reivindicações

de saúde e 
nutricionais

Leis da UE

Leis devem tornar-se 
simultaneamente válidas em todos

os Estados-Membros

Impedir práticas anti-competitivas e injustas
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Leis da UE

Reg. 625/2017 relativo a alimentos
para animais

Em sintonia com lei geral dos alimentos

Leis da UE

Protecção de tradições e 
práticas de todos os
Estados-Membros

Ter em conta obrigações
internacionais sobre produção e 

comércio

Ex: OMC

13

14



22/09/2020

8

Livre circulação de bens

Artigo 28 do Tratado

Proibição de restrições
quantitativas às

importações

Se um alimento for 
legalmente

comercializado num
Estado-Membro também

o será nos restantes

Produtos com 
composições ou
processamento

diferentes não são razão
para que um Estado-

Membro force 
designações diferentes

Livre circulação de bens

Artigo 28 do Tratado

Clarificação na Directiva 70/50/EEC

15

16



22/09/2020

9

Livre circulação de bens

Artigo 102 do Tratado

Sobre abuso de posição
dominante

Proíbe imposição directa ou
indirecta de taxas mais elevadas

sobre produtos importados, 
relativamente aos produzidos

localmente

Livre circulação de bens

Artigo 25 do Tratado

Proibição de aplicação
de direitos aduaneiros

ou equivalentes

Despesas de inspecção
de um Estado-Membro
importador não podem
ser transferidas para 

exportador

Em aparente contradição
com a ênfase

Comunitária na
segurança alimentar
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Livre circulação de bens

Programa Comunitário de 
harmonização

Tentativa de 
harmonizar

gostos, hábitos e 
necessidades
nutricionais

Via para completa
liberdade de 
circulação de 

bens

Muito difícil de 
concretizar

Aparente prejuízo
para qualidade, 

segurança e valor
nutricional

Livre circulação de bens

Estado-Membro viola Tratado se 
adoptar medidas que restrigem

livre circulação, mesmo que 
estas tenham como objectivos
proteger consumidores, apoiar
comércio justo ou promoção da 

saúde humana

Única medida que pode ser
adoptada para proteger

consumidor e saúde humana
é rotulagem informativa
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Livre circulação de bens

Diversos estudos de caso

Rotulagem

Regulamento (UE) 1169/2011

Garante informação
adequada

Flexibilidade para 
evolução futura

Funde anterior 
legislação sobre
rotulagem de 

géneros alimentícios
e rotulagem
nutricional
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Rotulagem

Indicações, menções, marcas
de fabrico ou comerciais, 
imagens ou símbolos que 
figurem na embalagem ou

acompanhem alimento

Rótulo não pode enganar o 
consumidor relativamente às

características do produto, sua
natureza, identidade, 

propriedades, composição, 
quantidade, durabilidade, 

origem, método de produção

Rotulagem inclui

Nome do 
produto

Lista de 
ingredientes

Quantidade de 
alimento pré-

embalado
Prazo mínimo
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Rotulagem inclui

Condições
especiais de 

armazenamento

Condições de 
utilização

Nome e morada
de fabricante ou
embalador ou
revendedor

Indicações sobre 
origem, se esta 

não for clara

Rotulagem inclui

Detalhes quantitativos
sobre ingredientes

Limite de utilização para 
alimentos muito

perecíveis

Teor alcoólico por 
volume para bebidas

com > 1,2 %
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Rótulos

Facilmente visíveis Legíveis Indeléveis

Rótulos

Escritos numa língua facilmente
compreensível pelo consumidor

Nem todas as indicações colocadas na
embalagem são rotulagem
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Rótulos

Alimentos que não requerem lista de ingredientes

Frutos e hortícolas
frescos

Água carbonatada
Vinagres fermentados, 
quando derivados de 

um único produto

Rótulos

Alimentos que não requerem lista de ingredientes

Queijo, manteiga e lacticínios
fermentados, desde que contenham
apenas ingredientes lácteos e m.o.

Produtos que contenham um único
ingrediente e que este tenha o mesmo

nome do produto, ou que seja
identificável no nome do produto

29

30



22/09/2020

16

Rótulos

Não considerados ingredientes

Constituintes de um 
ingrediente que tenha
sido temporariamente

separado durante
processamento e depois
reintroduzido em teor
não superior ao inicial

Aditivos provenientes de 
ingredientes, desde que 
não tenham função no 

produto

Substâncias usadas
apenas como solvente
ou veículo para aditivos

Rótulos

Lista de ingredientes com cabeçalho indicando “Ingredientes”

Listados por ordem decrescente de peso
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Rótulos

Aditivos

Listados usando o nome da categoria, 
seguido do nome específico ou nº CE

Rótulos

Aditivos

Quando aditivo pertence a mais
que uma categoria, indica-se a 

categoria que tem a função
principal

Se alimento contiver amido ou amido
modificado, menção tem que ser

complementada pela origem vegetal devido
à possível presença de glúten
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Rótulos

Quantidade líquida

Unidades de volume 
para líquidos

Unidades de massa
para outros alimentos

Sistema métrico

Rótulos

Quantidade líquida

Em embalagens subdivididas quantidade
especificada por embalagem e indicado

nº de embalagens

Se alimento sólido for 
comercializado em meio líquido

indicar peso escorrido

35

36



22/09/2020

19

Rótulos

Símbolo “e”

Quando produto pré-embalado cumpre directiva
em termos de indicação quantitativa

Rótulos

Data de durabilidade
mínima

Data até à qual o alimento mantém
propriedades específicas quando bem

armazenado

Acompanhada por condições de 
armazenamento
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Rótulos

Data de durabilidade mínima

“Consumir de preferência antes de…”

Quando data indica o dia

“Consumir de preferência antes do fim
de…”

Nos outros casos

Rótulos

Data de durabilidade mínima

Suficiente indicar dia e 
mês quando

durabilidade < 3 meses

Suficiente indicar mês e 
ano quando

durabilidade entre 3 e 
18 meses

Suficiente indicar ano
quando durabilidade > 18 

meses
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Rótulos

Data de durabilidade não
obrigatória

Frutas e hortícolas
frescos

Vinhos, licores e 
similares, com mais de 

10 % de álcool

Refrigerantes, sumos, 
néctares e bebidas

alcoólocas em embalagems
> 5 L

Rótulos

Data de durabilidade não
obrigatória

Produtos de padaria ou
pastelaria que sejam
consumidos até 24 h 

após fabrico

Vinagres
Sal, açúcares e produtos
quase exclusivamente à 

base de açúcares
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Rótulos

Produtos muito perecíveis

“Consumir até…”
Indicação das condições de 

armazenamento

Rótulos

Denominação do género alimentício

Denominação corrente
Denominação descritiva

se não existir outra

Denominação corrente
pode ser acompanhada
de descrição, para evitar

confusão nos
consumidores
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“Leis das receitas”

Apenas para alguns produtos

Chocolate e 
cacau

Café e 
chicória

Sumos de 
fruta

Mel Doces

“Leis das receitas”

Solventes autorizados para café descafeinado (Dir. 2009/32/CE) 

Acetato de metilo Etilmetilcetona Diclorometano
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“Leis das receitas”

Sumos de fruta (Directiva 2012/12/EU)

Indicação se produto é mistura de sumo e 
sumo proveniente de concentrado

Lista de ingredientes deve
mencionar ambas as origens

Rótulo deve mencionar se sumo for feito na
totalidade ou parcialmente a partir de 

concentrados

“Leis das receitas”

Sumos de fruta (Directiva 2012/12/EU)

Quando sumo feito a partir
de um único fruto

Rótulo refere nome do 
fruto (ex. sumo de 

laranja)

Quando sumo feito a partir
de vários frutos

Nome indica
utilização de diversos

frutos

Nomes dos frutos indicados
em quantidades
descendentes
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“Leis das receitas”

Sumos de fruta (Directiva 2012/12/EU)

Rotulagem nutricional

Indicar, por ex. “adição de vitaminas” ou “adição de 
minerais”

“Leis das receitas”

Sumos de fruta (Directiva 2012/12/EU)

Néctares

Indicar teor mínimo de sumo, puré, 
…

Colocada no mesmo campo visual do nome
do produto
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“Leis das receitas”

Sumos de fruta (Directiva 2012/12/EU)

Quando se adicionam açúcares, nome deve
referir adição e quantidade máxima de 

açúcar

“Leis das receitas”

Sumos de fruta (Directiva 2012/12/EU)

Directiva não considera tomate como fruto
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“Leis das receitas”

Mel (Directiva 2001/110/CE)

Define mel

“Leis das receitas”

Mel (Directiva 2001/110/CE)

Tipos de mel segundo origem

Mel de néctar ou mel de flores

Obtido a partir do néctar das flores

Mel de melada

Obtido a partir de excreções de 
insectos sugadores de plantas que 

ficam sobre partes vivas de plantas ou
de secreções procedentes de partes

vivas de plantas
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“Leis das receitas”

Mel (Directiva 2001/110/CE)

Tipos de mel segundo produção e/ou apresentação

Mel em favos

Armazenado pelas abelhas nos alvéolos
e comercializado em favos

Mel com pedaços de favos

Contém pedaços de mel em favos

“Leis das receitas”

Mel (Directiva 2001/110/CE)

Tipos de mel segundo produção e/ou apresentação

Mel escorrido

Obtido por escorrimento de favos

Mel centrifugado

Obtido por centrifugação de favos
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“Leis das receitas”

Mel (Directiva 2001/110/CE)

Tipos de mel segundo produção e/ou apresentação

Mel prensado

Compressão de favos, com ou sem
aquecimento

Mel filtrado

Eliminação de matérias orgânicas e 
inorgânicas estranhas

“Leis das receitas”

Mel (Directiva 2001/110/CE)

Tipos de mel segundo produção e/ou apresentação

Mel para uso industrial
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“Leis das receitas”

Mel (Directiva 2001/110/CE)

Rótulo deve indicar país
ou países de colheita

Se originário de vários
Estados-Membros ou

países terceiros

Mistura de méis
CE

Mistura de méis
não CE

Mistura de méis
CE e não CE

“Leis das receitas”

Mel (Directiva 2001/110/CE)

Critérios de composição

Açúcares com 
predominância
de glucose e 

frutose

Ács. orgânicos, 
enzimas e 
partículas
sólidas

provenientes da 
recolha

Cor varia de 
quase incolor a 

castanho-
escuro

Fluido, espesso
ou cristalizado

Sabor e aroma 
de acordo com 
origem vegetal
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“Leis das receitas”

Mel (Directiva 2001/110/CE)

Critérios de composição

Não pode sofrer
adição de 

outros 
ingredientes, 

incluindo
aditivos

Não pode sofrer
fermentação

Acidez não
pode ser
alterada

artificialmente

Enzimas não
podem ser

destruídas ou
inactivadas por
aquecimento

Teores de 
açúcares e 
humidade
definidos

Águas minerais naturais

Directiva 2009/54/CE

Água microbiologicamente pura, tendo por origem um lençol ou
jazigo subterrâneo e proveniente de nascente explorada através de 

uma ou várias emergências naturais ou perfuradas
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Águas minerais naturais

Directiva 2009/54/CE

Distinção da água de bebida ordinária

Teor em minerais, oligo-
elementos ou outros 

constituintes
Natureza original Eventuais efeitos

Águas minerais naturais

Directiva 2009/54/CE

Abrange águas originárias de países terceiros
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Águas minerais naturais

Directiva 2009/54/CE

Águas minerais naturais efervescentes

Água mineral natural 
gasosa

Água mineral natural 
reforçada com gás
carbónico natural

Água mineral natural 
gaseificada

Águas minerais naturais

Directiva 2009/54/CE

Rótulo deve detalhar composição química, local de 
colheita e nome da nascente

Proíbido comercializar água de uma
nascente sob mais que uma designação

comercial

65

66



22/09/2020

34

Águas minerais naturais

Directiva 2009/54/CE

Proíbidas referências a prevenção, tratamento e 
cura de doenças, excepto em casos específicos

Laxativa, diurética, para gime pobre em
sódio, …

Águas minerais naturais

Directiva 2003/40/CE

Constituintes, concentrações e 
rotulagem

Condições de utilização de ar enriquecido
em O3
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Águas minerais naturais

Directiva 2003/40/CE

Ar enriquecido com O3 só pode ser usado quando
justificado e não altere composição da água

Tratamento tem que ser indicado no rótulo

Águas minerais naturais

Directiva 2003/40/CE

Águas com > 1,5 mgL-1 de F têm
que mencionar e indicar que não

são indicadas para menores de 7 a

Limites máximos para As, Cd, Pb, Hg, … e 
métodos analíticos
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Leite e derivados

Regulamento 1308/2013 (Mercados agrícolas)

Leite

Produto proveniente da ordenha de 
uma ou mais vacas

Outros produtos lácteos

Quaisquer produtos lácteos, excepto
leite (Leite em pó desnatado, nata, 

manteiga, iogurte e queijo)

Leite e derivados

Regulamento 1308/2013 (Mercados agrícolas)

Origem do leite ou produtos lácteos tem que ser
especificada se não for bovina
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Leite e derivados

Regulamento 1308/2013 (Mercados agrícolas)

Leite para consumo

Leite cru
Leite gordo ou

leite inteiro

Leite parcialmente
desnatado ou
meio gordo

Leite desnatado
ou magro

Leite e derivados

Regulamento 1308/2013 (Mercados agrícolas)

Leite cru

Não aquecido a mais de 40 ºC, nem
sofrido tratamento de efeito equivalente
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Leite e derivados

Regulamento 1308/2013 (Mercados agrícolas)

Leite gordo ou leite inteiro

Tratado termicamente
Estandardizado – mín. 
3,50 % matéria gorda

Não-estandardizado –
matéria gorda não
modificada desde

ordenha

Leite e derivados

Regulamento 1308/2013 (Mercados agrícolas)

Leite parcialmente
desnatado ou meio gordo

Tratado termicamente Matéria gorda entre 1,50 % e 1,80 %
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Leite e derivados

Regulamento 1308/2013 (Mercados agrícolas)

Leite desnatado ou magro

Tratado termicamente Máx. 0,50 % matéria gorda

Leite e derivados

Regulamento 1308/2013 (Mercados agrícolas)

Modificações permitidas por eliminação
ou adição de constituintes naturais do 

leite

Permitido enriquecimento em proteínas
derivadas do leite, minerais ou

vitaminas
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Leite e derivados

Regulamento 1308/2013 (Mercados agrícolas)

Redução do teor em lactose

Conversão em glucose e galactose

Carne picada

Directiva 2004/41/CE

Carnes picadas

Carnes picadas em fragmentos
ou passadas por uma picadora

de sem fim

Preparados de carne

Carnes com adição de géneros alimentícios, 
condimentos ou aditivos ou submetidas a 

tratamento que não altere estrutura celular
interna nem façam desaparecer
características de carne fresca
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Carne picada

Directiva 2004/41/CE

Condimentos

Sal, mostarda, especiarias, 
ervas aromáticas

Animais permitidos

Bovinos, suínos, ovinos e caprinos

Carne picada

Directiva 2004/41/CE

Partes de carcaça
permitidas

Músculos estriados, excepto coração

Proíbido

Resíduos de carne e ossos
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Livro Branco sobre segurança dos alimentos

2000

Antecedeu Lei Geral dos Alimentos

Livro Branco sobre segurança dos alimentos

Primeiros passos
para criação da 

EFSA

Novos controlos
e legislação

sobre
segurança
alimentar

Regulação de 
alimentos para 

animais, saúde e 
bem-estar

animal

Higiene
alimentar
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Livro Branco sobre segurança dos alimentos

Contaminantes
e resíduos

Embalagens Irradiação
Informação

aos
consumidores

Livro Branco sobre segurança dos alimentos

Papel da Comissão Europeia em negociações
internacionais sobre segurança alimentar
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Livro Branco sobre segurança dos alimentos

Indica que consumidores
devem ter disponíveis

alimentos em quantidade, 
qualidade e segurança, 

provenientes de todos os
Estados-Membros

Todos os aspectos
de segurança
alimentar são

tratados a nível
Europeu

Legislação Europeia
aplicada em todos os
Estados-Membros, 

mas responsabilidade
é nacional ou local
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Estrutura da EFSA

Entidade com personalidade jurídica

Conselho de 
Administração

Director Executivo
e colaboradores

Fórum
Consultivo

Comité
Científico e 

Painéis
Científicos

Estrutura da EFSA

Conselho de Administração

Membros
nomeados pelo

Conselho Europeu
após consulta ao

Parlamento

Rrepresentante da 
Comissão Europeia

Representantes de 
organizações de 
consumidores e 

outros agentes da 
cadeia alimentar
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Estrutura da EFSA

Conselho de Administração

Mandatos de 4 a, 
renováveis uma vez

Decisões por maioria

Estrutura da EFSA

Director Executivo

Nomeado pelo Conselho
de Administração a partir

de uma lista proposta
pela Comissão Europeia

Representante legal da EFSA
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Estrutura da EFSA

Fórum Consultivo

1 representante por
Estado-Membro

Aconselha o Director 
Executivo

Estrutura da EFSA

Comité Científico

10 presidentes dos 
Painéis

6 peritos independentes
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Estrutura da EFSA

Painéis Científicos

Compostos por peritos
independentes

Livro Branco

Na origem do RASFF
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Princípio da precaução

Adaptação da legislação ambiental para protecção
da saúde humana

Instituições comunitárias podem
restringir uso de um produto ou

processo, se existirem consequências
para a segurança de um alimento

Requer prova científica, 
mesmo que não

conclusiva

Princípio da precaução

Comunicação da Comissão relativa ao princípio da precaução

Orientações sobre
quando e como aplicar

Utilizar numa
abordagem estruturada

à avaliação de risco
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Materiais em contacto com 
alimentos

Regulamento (CE) 1935/2004

Materiais destinados a entrar em contacto directo
ou indirecto com alimentos devem ser estáveis

Sem migração que possa colocar saúde
humana em risco ou alterar o alimento a 

nível nutricional ou sensorial

Materiais em contacto com 
alimentos

Regulamento (CE) 1935/2004

Não aplicável

Materiais de cobertura ou revestimento
(casca de queijos, …)

Materiais que envolvem produtos
preparados à base de carnes e são

susceptíveis de ser consumidos com o 
alimento

99

100



22/09/2020

51

Materiais em contacto com alimentos

Regulamento (CE) 1935/2004

Indica materiais que podem ser
objecto de medidas específicas

Faz referência a materiais activos e 
inteligentes

Contaminantes

Regulamento (CEE) 315/93

Contaminante

Qualquer substância não intencionalmente adicionada ao alimento, 
como resultado da produção, processamento, embalagem, transporte, 

…, ou contaminação ambiental
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Contaminantes

Regulamento (CEE) 315/93

Contaminante

Não inclui fragmentos de insectos ou pelos de animais

Contaminantes

Regulamento (CE) 1881/2006

Teores máximos de alguns
contaminantes

Nitratos Micotoxinas Metais
Dioxinas e 

PCB
PAH
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Contaminantes

Regulamento (CE) 1881/2006

Métodos de monitorização

Irradiação de alimentos

Directiva (CE) 1999/2

Regras para utilização de radiação ionizante em alimentos
devem ter em atenção saúde humana, mas também razões

económicas e técnicas
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Irradiação de alimentos

Directiva (CE) 1999/2

Alimentos tratados com 
radiação ionizante têm que 

exibir essa indicação no 
rótulo

Sendo apenas um 
ingrediente irradiado, 

lista de ingredientes tem
que dar essa indicação

Símbolo
“Radura” 

opcional na
UE

Irradiação de alimentos

Directiva (CE) 1999/2

Materiais de embalagem têm que 
ser adequados
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Irradiação de alimentos

Directiva (CE) 1999/3

Lista de aditivos e ingredientes alimentares
tratados por radiação ionizante

Apenas ervas aromáticas secas, 
especiarias e condimentos vegetais

(máx. 10 kGy)
Possibilidade de acrescentar mais

Métodos higiénicos de produção

Regulamento (CE) 852/2004

Actualizado por
Regulamento (CE) 853/2004

Alimentos de origem animal

Actualizado por Regulamento
(UE) 2017/625

Controlos em produtos de 
origem animal
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Regras de transporte

Directiva (CE) 98/28

Derrogação relativa ao transporte marítimo
de açúcar bruto a granel

Pode ser feito em
contentores não

exclusivos para o efeito

Requer limpeza de carga
anterior e que esta não tenha

sido um líquido

Regras de transporte

Regulamento (UE) 579/2014

Derrogação relativa ao transporte marítimo
de óleo e gorduras líquidos

Pode ser feito em
contentores não

exclusivos para o efeito

Requer limpeza de carga
anterior
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Aditivos alimentares

Regulamento (CE) 1333/2008

Cobre todos os aditivos alimentares
Não considerados

aditivos

Substâncias usadas
para conferir aroma 

ou sabor

Substâncias para 
fins nutricionais

Auxiliares
tecnológicos e 

enzimas

Aditivos alimentares

Directiva (CE) 1333/2008

Não podem ser usados para encobrir
defeitos
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Aditivos alimentares

Directiva (CE) 1333/2008

Aditivo tem que ser autorizado
e utilizado de acordo com as 

condições especificadas

Só utilizados em alimentos
autorizados

Aditivos alimentares

Directiva (CE) 1333/2008

Aditivos podem ser adicionados
ou removidos da lista

Uma vez aprovados, não podem
ser interditos por Estados-

Membros

115

116



22/09/2020

59

Aromatizantes

Regulamento (CE) 1334/2008

Aromas e ingredientes
alimentares não contemplados no 

Regulamento dos aditivos

Lista aromatizantes, regras de 
rotulagem e condições de 

utilização

Primeiras directivas em 1990

Directiva (CE) 1990/219

Libertação de 
OGM para o 

mercado

Sofreu diversas
alterações

Actualmente
Directiva (CE) 

2009/41

117

118



22/09/2020

60

Directiva (CE) 2009/41

Microrganismo geneticamente modificado

M.o. cujo material genético tenha sido modificado por uma
forma de reprodução sexuada e/ou de recombinação natural 

que não ocorre na natureza

Directiva (CE) 2009/41

Anexo I define técnicas de modificação
genética

Anexo II define técnicas que originam m.o. não abrangidos
pela directiva
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Directiva (CE) 2009/41

Anexo II define critérios para segurança da 
saúde humana e ambiente

Identidade da 
estirpe

Segurança
documentada e 

comprovada

Estabilidade
genética

Directiva (CE) 2009/41

Anexo III descreve elementos de avaliação

Doenças em
humanos

Doenças em
plantas ou
animais

Efeitos deletérios
sobre doenças, 

ambiente ou outros 
organismos
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Directiva (CE) 2009/41

Anexo III descreve processo de avaliação

Propriedades
nocivas do 

receptor, dador
ou vector

Inclusão nas
classes de risco

(Dir. 
CE/2000/54)

Opções para 
confinamento

Directiva (CE) 2009/41

Anexo IV descreve medidas de confinamento
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Novos alimentos

Regulamento (UE) 2015/2283

Entrada em vigor
01/01/2018

Exclui alimentos geneticamente modificados, enzimas alimentares, 
aditivos,  aromas e solventes de extracção

Reg. (UE) 2015/2283

Critério para “novo alimento”

Utilização não significativa para consumo humano na
UE antes da entrada em vigor do Reg. (CE) 258/97
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Reg. (UE) 2015/2283

10 categorias de novos alimentos

Com estrutura molecular nova ou
intencionalmente modificada

M.o., fungos ou algas ou isolados ou
produzidos a partir desses

organismos

Reg. (UE) 2015/2283

10 categorias de novos alimentos

Matérias-primas de origem mineral ou
isolados ou produzidos a partir delas

Plantas ou partes delas ou isolados
ou produzidos a partir de plantas
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Reg. (UE) 2015/2283

10 categorias de novos alimentos

Animais ou partes destes ou isolados
ou produzidos a partir deles

Culturas de células ou de tecidos
derivados de animais, plantas, m.o., 

fungos, algas ou isolados ou
produzidos a partir dessas culturas

Reg. (UE) 2015/2283

10 categorias de novos alimentos

Resultem de processo de produção não
utilizado antes de 1997 que altere

significativamente composição, estrutura, valor
nutritivo, metabolização ou substâncias

indesejáveis

Constituídos por
nanomateriais artificiais
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Reg. (UE) 2015/2283

10 categorias de novos alimentos

Vitaminas, minerais e outras
substâncias

Alimentos utilizados exclusivamente
como suplementos antes de 1997, se 

forem utilizados de outra forma

Reg. (UE) 2015/2283

UE estabelece lista de novos alimentos

Autorizado se respeitar condições

Não apresenta risco
de segurança para 

saúde humana

Utilização não induz
consumidor em erro

Alimento não deve diferir do 
que vem substituir, 

constituindo desvantagem
nutricional

Princípio da 
equivalência 
substancial
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Reg. (UE) 2015/2283

Alimentos tradicionais de países terceiros

Derivado da produção primária, com historial de 
utilização segura nesse país

Alegações de saúde

Regulamento (CE) 1924/2006

Aplicação a alegações
nutricionais e de saúde em
comunicações comerciais

Não aplicável a comunicações de 
autoridades e organizações de saúde

pública ou publicações científicas
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Regulamento (CE) 1924/2006

Alegações válidas

Substância presente ou ausente
em quantidade suficiente

Substância assimilável pelo organismo

Regulamento (CE) 1924/2006

Alegações válidas

Fundamento científico
Compatibilidade com princípios de nutrição

e saúde aceites
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Regulamento (CE) 
1924/2006

Alegações nutricionais

Baixo valor energético

Sólidos com ≤ 
40 kcal/100 g

Líquidos com ≤ 
20 kcal/100 mL

4 kcal/porção de 
edulcorante

Regulamento (CE) 
1924/2006

Alegações nutricionais

Valor energético reduzido

Redução de, pelo
menos, 30 %

Indicação das características que fazem
com que valor energético seja reduzido
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Regulamento (CE) 
1924/2006

Alegações nutricionais

Sem valor energético

≤ 4 kcal/100 mL Edulcorantes ≤ 0,4 kcal/porção

Regulamento (CE) 
1924/2006

Alegações nutricionais

Baixo teor de gorduras

Sólidos com ≤ 
3 g/100 g

Líquidos com ≤ 1,5 g/100 mL
Leite meio gordo com 
máx.  1,8 g/100 mL
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Regulamento (CE) 
1924/2006

Alegações nutricionais

Sem gorduras

≤ 0,5 g/100 g 
(100 mL)

Regulamento (CE) 
1924/2006

Alegações nutricionais

Baixo teor de gorduras
saturadas

Ácidos gordos
saturados + trans

≤ 1,5 g/100 g

Ácidos gordos saturados + 
trans ≤ 0,75 g/100 mL

Máx 10 % do valor
energético
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Regulamento (CE) 
1924/2006

Alegações nutricionais

Sem gorduras saturadas

Ácidos gordos saturados
+ trans ≤ 0,1 g/100 g 

(100 mL)

Regulamento (CE) 
1924/2006

Alegações nutricionais

Baixo teor de açúcares

≤ 5 g/100 g ≤ 2,5 g/100 mL
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Regulamento (CE) 
1924/2006

Alegações nutricionais

Sem açúcares

≤ 0,5 g/100 g (100 mL)

Regulamento (CE) 
1924/2006

Alegações nutricionais

Sem adição de açúcares

Nenhum monossacárido ou
dissacárido adicionado

Sem adição de alimentos
com propriedades

edulcorantes

Se tiver açúcares naturais
– “Contém açúcares

naturalmente presentes”
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Regulamento (CE) 
1924/2006

Alegações nutricionais

Baixo teor de Na/sal

Na ≤ 0,12 g/100 g (100 mL) Em águas Na ≤ 2 mg/100 mL

Regulamento (CE) 
1924/2006

Alegações nutricionais

Muito baixo teor de Na/sal

Na ≤ 0,04 g/100 g (100 mL) Não aplicável em águas
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Regulamento (CE) 
1924/2006

Alegações nutricionais

Sem Na/sal

Na ≤ 0,005 g/100 g

Regulamento (CE) 
1924/2006

Alegações nutricionais

Fonte de fibras

Fibras ≥ 3 g/100 g Fibras ≥ 1,5 g/100 kcal
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Regulamento (CE) 
1924/2006

Alegações nutricionais

Rico em fibras

Fibras ≥ 6 g/100 g Fibras ≥ 3 g/100 kcal

Regulamento (CE) 
1924/2006

Alegações nutricionais

Fonte de proteínas

Proteínas ≥ 12 % do valor
energético do produto
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Regulamento (CE) 
1924/2006

Alegações nutricionais

Rico em proteínas

Proteínas ≥ 20 % do valor
energético do produto

Regulamento (CE) 
1924/2006

Alegações nutricionais

Fonte de vitamina X ou
mineral Y

De acordo com Reg. (UE) 1169/2011 
ou Reg. (CE) 1925/2006
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Regulamento (CE) 
1924/2006

Alegações nutricionais

Rico em vitamina X ou
mineral Y

Se contiver pelo menos o dobro 
do exigido para “Fonte de…”

Regulamento (CE) 
1924/2006

Alegações nutricionais

Teor de [Nutriente] 
reforçado

Preenche condições para 
“Fonte de…”

Reforço ≥ 30 % relativo a 
produto semelhante
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Regulamento (CE) 
1924/2006

Alegações nutricionais

Teor de [Nutriente] 
reduzido

Redução ≥ 30 % relativo a 
produto semelhante

Redução em
micronutrientes ≥ 10 % 

relativo a produto
semelhante

Redução em Na/sal ≥ 
25 % relativo a produto

semelhante

Regulamento (CE) 
1924/2006

Alegações nutricionais

Leve/”Light”

Preenche condições para “Teor
reduzido…”

Indicação das características
que tornam o produto “Light”
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Libertação deliberada de OGM no 
ambiente

Directiva (CE) 2001/18

Baseada no princípio de precaução

Directiva (CE) 2001/18

Rótulo menciona “Produto contém organismos
geneticamente modificados”
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Directiva (CE) 2001/18

Autorizações diferentes para alimentos para 
humanos e para animais

Não ter efeitos
adversos para saúde
humana, animal ou

ambiente

Não enganar o 
consumidor

Não diferir
significativamente do 

alimento que 
substitui

Directiva (CE) 2001/18

Autorizações diferentes para alimentos para 
humanos e para animais

Informação sobre
uso anterior

Tipo de embalagem
Medidas a tomar em

caso de uso
incorrecto
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Directiva (CE) 2001/18

Autorizações diferentes para alimentos para 
humanos e para animais

Informação sobre
avaliação de risco

ambiental

Plano de 
monitorização do 

cultivo

Directiva (CE) 2001/18

Autorizações diferentes para alimentos para 
humanos e para animais

EFSA tem que emitir
opinião

Opinião divulgada ao
público

Público pode enviar
comentários à 

Comissão Europeia
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Directiva (CE) 2001/18

Autorizações diferentes para alimentos para 
humanos e para animais

Autorizações válidas
por 10 a

Autorizações
renováveis

Autorizações válidas
em toda UE

Rastreabilidade

Regulamento (CE) 1830/2003

Rastreável em todas
as fases do 

processamento

No início do 
processo, operador
indica presença de 

OGM

Identificador único
(alfanumérico 9 

dígitos)

http://www.fao.org/food/food-safety-quality/gm-foods-platform/browse-information-by/oecd-unique-
identifier/en/?page=1&ipp=30&no_cache=1&tx_dynalist_pi1[par]=YToxOntzOjE6IkwiO3M6MToiMCI7fQ==
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Regulamento (CE) 834/2007

Produtos rotulados como AB se, 
pelo menos, 95 % dos ingredientes
de origem agrícola foram obtidos

por agricultura biológica

Define regras de produção para os
diversos produtos

Regulamento (CE) 834/2007

Proibição de comercialização como AB se tiver sofrido
processo de modificação genética
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Directiva (CE) 2008/119

Protecção dos vitelos

Directiva (CE) 2008/120

Protecção de suínos

169
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Ovos e galinhas

Regulamento (CE) 589/2008 –
comercialização dos ovos

Regulamento 1308/2013 
– mercados e produtos

agrícolas

Regulamento (CE) 589/2008

Categorias de ovos

Categoria A Categoria B

171
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Regulamento (CE) 589/2008

Categoria A

Características
qualitativas

Nem lavados nem
limpos

Regulamento (CE) 589/2008

Categoria A

Classes de peso
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Regulamento (CE) 589/2008

Categoria B

Não correspondem às
características qualitativas

da categoria A

Regulamento (CE) 589/2008

Rotulagem categoria A

Categoria Classe de peso
Data de 

durabilidade
mínima

Modo de 
criação
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Regulamento (CE) 589/2008

Rotulagem categoria A

Durabilidade mínima não pode
exceder 28 dias após postura

Regulamento (CE) 589/2008

Modo de criação

Galinhas criadas
ao ar livre

Galinhas criadas
no solo

Galinhas criadas
em gaiolas
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Regulamento (CE) 589/2008

Carne de aves

Regulamento (CE) 1308/2013 e 
Regulamento (CE) 543/2008

Método de criação e 
condições de mercado

Aplicação dos Acordos da OMC

Mais relevantes

Acordo sobre a Aplicação de Medidas
Sanitárias e Fitossanitárias (SPS)

Acordo sobre Aspectos dos Direitos
de Propriedade Intelectual

Relacionados com o Comércio
(TRIPS)

179
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Aplicação dos Acordos da OMC

Acordo SPS

Parâmetros a respeitar pelos membros
da OMC quando introduzem regras para 

inibir o livre comércio

Membros têm que justificar medida
com evidência científica

Aplicação dos Acordos da OMC

Acordo SPS

Se a evidência científica for insuficiente, Membros
podem decidir provisoriamente com base em

“informação pertinente disponível”

181
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Aplicação dos Acordos da OMC

Acordo SPS

Medidas para proteger vida animal ou
vegetal e saúde relativamente a riscos
causados pela entrada de organismos

num território e ainda de aditivos, 
contaminantes, toxinas, …

Não podem ser aplicadas de modo a 
constituir restrição encoberta ao

comércio internacional

Aplicação dos Acordos da OMC

Acordo SPS

Membros da OMC mantêm prerrogativa de 
estabelecer o que consideram ser o nível adequado

de protecção

183
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Aplicação dos Acordos da OMC

Acordo SPS

Membros podem permitir consumo de alimentos, de 
acordo com preferências culturais, apesar de risco

conhecido

Queijos franceses Peixe cru no Japão

Aplicação dos Acordos da OMC

Acordo SPS

Cria um Comité encarregado de facilitar
implementação do Acordo e promoção dos seus

objectivos

185
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Aplicação dos Acordos da OMC

Comité SPS

Composto por Membros da OMC, 
membros das autoridades alimentares
nacionais e observadores convidados

Responsável por 5 funções

Aplicação dos Acordos da OMC

Funções do Comité SPS

1) agir como veículo para troca de 
informação sobre desenvolvimentos

regulatórios a nível nacional

2) servir de plataforma para 
discussão de medidas sanitárias

específicas que Membros
considerem barreiras ao comércio
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Aplicação dos Acordos da OMC

Funções do Comité SPS

3) desenvolver tarefas necessárias à implementação
das provisões do acordo

Procurar soluções operacionais para 
possíveis obstáculos

Criação de regras e procedimentos para 
clarificar e facilitar operacionalidade

Aplicação dos Acordos da OMC

Funções do Comité SPS

4) monitorizar harmonização e utilização de normas
internacionais

Semelhante a procedimentos decorrentes
do Codex Alimentarius

189
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Aplicação dos Acordos da OMC

Funções do Comité SPS

5) função didática, fornecendo assistência técnica

Aplicação dos Acordos da OMC

Acordo SPS

Caso das hormonas cárneas

191
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Aplicação dos Acordos da OMC

Acordo SPS

Disputas UE-OMC

Frangos tratados
com antibióticos

Radiação ionizante Corantes azoicos Trombina

Aplicação dos Acordos da OMC

Acordo TRIPS

Influência política de Indicações
Geográficas

Produtos protegidos na UE não o são
em outros membros da OMC

193
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Aplicação dos Acordos da OMC

Acordo TRIPS

Sistema Europeu de DOP e IGP 
contrariava TRIPS

Necessário remover algumas regras
originais – alteração de 2006

Aplicação dos Acordos da OMC

Acordo sobre Obstáculos Técnicos ao Comércio (TBT)

Membros devem evitar criar regras que 
criem obstáculos desnecessários ao

comércio internacional

Considera como objectivos legítimos
a segurança nacional, a prevenção

de práticas fraudulentas, a protecção
da saúde humana e vida animal e 
vegetal e protecção do ambiente

195
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Aplicação dos Acordos da OMC

Acordo sobre a Agricultura

Liberalização do comércio internacional
no sector agrícola

Proibir restrições à importação
(quantidades, preços e licenças)

Aplicação dos Acordos da OMC

Acordo sobre a Agricultura

Membros devem acordar redução de 
subsídios a importação e exportação

Monitorização e implementação do 
Acordo tem sido difícil

197
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Aplicação dos Acordos da OMC

Abordagens diferentes relativas a segurança
alimentar

Lei Europeia indica
outros factores para 
além dos científicos

Princípio da precaução
é controverso para 

OMC

Predominância do 
consumidor sobre o 
mercado na UE cria
tensões com OMC

Codex Alimentarius

Resolução 70/186 da ONU (2015)

Disposições do Codex
devem ser transpostas

para legislações
nacionais e adoptadas

Decisões da UE 
baseadas no Codex

Codex adoptado por
NAFTA, MERCOSUR, APEC
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Codex Alimentarius

Normas

Composição
dos 

alimentos

Códigos de 
higiene e 
práticas

tecnológicas

Utilização
de 

pesticidas
Contaminantes

Aditivos e 
medicamentos

veterinários

Codex Alimentarius

Normas

Análise de 
contaminantes e 

pesticidas

Níveis máximos de 
toxinas em leite

Níveis
máximos de 

Cd em cereais

Níveis máximos de 
Pb em alimentos

201
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Codex Alimentarius

Normas

Colheita, processamento
e comercialização de 

águas minerais

Transporte de alimentos em
granel

Sistema internacional
de numeração para 

aditivos

Codex Alimentarius

Normas

Artigo 1 dos estatutos

Prioridade à protecção da saúde
dos consumidores e manutenção de 

práticas de comércio justo

203
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Codex Alimentarius

Comissão do Codex

Estudos científicos Comités de peritos

Aditivos alimentares
Resíduos de 
pesticidas

Codex Alimentarius

Comissão do Codex

Consultadoria

Avaliação de risco e 
segurança alimentar

Biotecnologia e segurança
alimentar

Papel das agências
governamentais na
avaliação do HACCP

205
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Codex Alimentarius

Comissão do Codex

Apoia e encoraja operadores económicos a adoptar
voluntariamente práticas éticas de promoção de comércio justo

Código de Ética para o Comércio
Internacional de Alimentos

Codex Alimentarius

Implicação mais explícita na lei Europeia

Alegações nutricionais e de saúde

207
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Codex Alimentarius

Codex influencia OMC e indirectamente lei 
Europeia

Influência persuasiva, não
determinante

Facilita comércio alimentar entre UE e 
outros países

209


